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CIRCULAR N º 13/2020-DG                                                   Avaré, 07 de maio de 2020 

                                                     

 

Senhor (a) Vereador (a):   

 

Designa a matéria para a Ordem do Dia da Sessão Extraordinária 

convocada para o dia 08/05/2020, sexta-feira – às 19h00min 

 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 

Vereador Francisco Barreto de Monte Neto, na ocasião da Sessão Extraordinária de 30 de 

abril p.p., convocou a Câmara de Vereadores para 01 Sessão Extraordinária a ser realizada 

no dia 08 do corrente ano, sexta-feira, às 19h00min designando para a Ordem do Dia a 

seguinte matéria:- 

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23/2020 - Discussão Única – Maioria Absoluta 

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre a criação de Função Gratificada - FG no âmbito da Prefeitura da 

Estância Turística de Avaré, revoga a Lei Complementar nº 07 de 11 de maio de 2001, 

Lei Complementar 08/2001, Lei Complementar nº 93/2009 e Artigo 80 § 1º e §2º  da Lei 

Complementar nº 126 de 2 de junho de 2010 e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 23/2020 e do Parecer do Jurídico; das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. (adiamento: Ver. Ernesto) (c/ 

emendas) 
 

 

                Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.    

       

                                                                         

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)  
N E S T A 
 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 CONFORME 

IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 30/2020. 

Projeto de Lei Complementar nº 23/2020. 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Dispõe sobre a criação de função 

gratificada – FG no âmbito da Prefeitura 

da Estância Turística de Avaré, revoga a 

Lei Complementar nº 07 de 11 de maio 

de 2001, Lei Complementar nº 08/2001, 

Lei Complementar nº 93/2009 e o Artigo 

80 §1º e §2º da Lei Complementar nº 126 

de 2 de junho de 2010 e dá outras 

providências 

 

 

P A R E C E R   

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do 

Chefe do Poder Executivo local que tem por escopo a criação de função 

gratificada – FG no âmbito da Prefeitura da Estância Turística de Avaré, 

revoga a Lei Complementar nº 07 de 11 de maio de 2001, Lei 

Complementar nº 08/2001, Lei Complementar nº 93/2009 e o Artigo 80 §1º 

e §2º da Lei Complementar nº 126 de 2 de junho de 2010. 

 

 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 
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No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica da Estância 

Turística de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

Como é cediço, o art. 40, I da Lei Orgânica do Município, 

em simetria ao disposto no art. 61, § 1º, a, da Constituição Federal, 

estabelece ser da competência exclusiva do Prefeito a criação, 

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 

Administração Direta e Autárquica ou aumento de sua remuneração no 

âmbito da Administração Direta e Autárquica. Confira-se: 

 

Art. 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica ou 

aumento de sua remuneração; 

 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência 

entre os Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é 

necessário garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura 

funcional de cada um dos entes e órgãos componentes da Federação. 

 

Nesse sentido, estabeleceu a CR/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, 

outorgando a autoridades distintas a competência para, sobre eles, 

disporem. 

 

No que se refere aos servidores do Poder Executivo, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, 

haja vista a aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão 

contida no 61, § 1º, inciso II, a, da CR/88. 
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Assim, quanto à iniciativa o Projeto de Lei em estudo atende 

aos ditames legais. 

 

Para os fins da Lei Complementar 101/00 exige-se do 

administrador público o atendimento dos limites dessa despesa conforme 

delineado em seus arts. 19 e 20, bem como o disposto nos art. 22 e 17, o 

que se comprova mediante a juntada dos documentos a fls. 28-30 da 

presente propositura. 

 

 

Importante recomendar às Comissões , sobretudo a de 

Constituição e Justiça, esclarecimentos junto ao Poder Executivo referente 

ao Anexo II – Quadro de Função Gratificada, que contempla os 

percentuais de gratificação e prevê subdivisões de chefias (Chefe de 

Equipe – FG – CE) de Coordenador SAI (Serviço Acolhimento Institucional 

FG – CSAI) e Assistente Técnico de Departamento FG – ATD. 

 

 

 

 

     SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

        Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

correções. 

 

        Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em 

epígrafe não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade 

ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta assessoria jurídica pela regular 

tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário 
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desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades 

legais e regimentais.  

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 19 de março de 2020. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
PROCURADORA JURÍDICA 






















































































